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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2117132-73.2025.8.26.0000, da Comarca de Diadema, em que é agravante 
AMANDA REGINA BARROSO COSTA, são agravados BANCO BRADESCO 
S/A, BANCO DO BRASIL S/A, NU PAGAMENTOS S.A - INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO, KALLAN MODAS LTDA, BANCO SAFRA S/A e GETNET 
ADQUIRENCIA E SERVIÇOS PARA MEIOS DE PAGAMENTO S.A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 37ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação e observação, V.U., de conformidade 
com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores AFONSO CELSO 
DA SILVA (Presidente) E SERGIO DA COSTA LEITE.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2117132-73.2025.8.26.0000

Agravante: Amanda Regina Barroso Costa
Agravado: Banco do Brasil S/A e outros, Banco Bradesco S/A
Comarca de Diadema  4ª Vara Cível
Juíza de 1º Grau: Fernanda Cristina da Silva Ferraz Lima Cabral

Órgão de 2º Grau: 37ª Câmara de Direito Privado
Relator: JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Voto nº 32245

AGRAVO DE INSTRUMENTO - Decisão que 
indeferiu Justiça gratuita - A situação de 
hipossuficiência que a parte recorrente alega não restou 
comprovada - Omissão de juntada de documentos - 
Valor de custas que não é elevado e não compromete o 
sustento da autora ou de sua família - Possibilidade de 
novo pedido de gratuidade no caso de superveniência 
de despesa processual incompatível com a renda, a teor 
do art. 98, § 5º do NCPC - Decisão mantida. Recurso 
desprovido, com determinação e observação.

Trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 

que, nos autos da ação de repactuação de dívidas, que a agravante ajuizou em face do 

agravado, processo nº 1016707-91.2024.8.26.0161, indeferiu o pedido formulado 

pela autora de gratuidade de justiça.

Alega-se nele, em síntese, hipossuficiência financeira e pede-

se concessão de justiça gratuita.

Recurso tempestivo e dispensado de resposta.

É o relatório

Inicialmente, foi proferida a seguinte decisão (fls.45-46, 

origem):
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“Vistos. Providencie a autora a regularização da procuração 
de fls.16, bem como a juntadada declaração de 
hipossuficiência, que deverão ser assinadas de forma física, 
ou com a utilização de umcertificado digital (ICP-Brasil - 
Padrão A3) (NSCGJ, art. 1.192 dos Prov. 50/1989 e 
30/2023). sob pena denulidade do processo e extinção sem 
julgamento de mérito (CPC, arts. 76, 104 e 485, IV). 
Providencie, ainda,a juntada de comprovante de residência 
atual em seu nome, através de documento bancário ou conta 
deconsumo. Caso o comprovante esteja em nome de terceiro, 
deverá vir acompanhado de declaração e cópia dedocumento 
pessoal do terceiro. Sem prejuízo, para análise da benesse 
requerida, deverá o(a) demandante em15 (quinze) dias, 
apresentar, sob pena de indeferimento do benefício: a) cópia 
das últimas folhas da carteirado trabalho e comprovante de 
renda mensal, e de eventual cônjuge; b) cópia dos extratos 
bancários de contasde titularidade, e de eventual cônjuge, 
dos últimos três meses; c) cópia dos extratos de cartão de 
crédito, dosúltimos três meses (autor(a) e eventual cônjuge); 
d) cópia das três últimas declarações do imposto de 
rendaapresentadas à Secretaria da Receita Federal, e 
eventual cônjuge; e) relatório do REGISTRATO do 
BancoCentral, que pode ser emitido através do site do Banco 
Central (https://registrato.bcb.gov.br/registrato/login/)com 
as contas abertas e seus respectivos extratos mensais de 
movimentação dos últimos 3 meses. Nostermos do 
Provimento CG nº 13/2023, que altera os artigos 121-B e 
1.263 das NSCGJ, a declaração deimposto de renda deverá 
ser juntada por meio do código 73 (declaração de bens), 
fazendo assim com que seuacesso fique autorizado apenas 
aos representantes legais das partes. Prazo: 15 dias, 
improrrogáveis (artigo321 do Código de Processo Civil). 
Não cumpridas as determinações, fica a parte autora ciente 
de que obenefício da justiça gratuita será automaticamente 
indeferido e as custas iniciais e despesas 
processuais,deverão ser recolhidas em até cinco dias, 
contados do último dia do prazo acima concedido, de modo 
que afalta do recolhimento acarretará o imediato 
cancelamento da distribuição, sem nova intimação. Intime-
se."

E a decisão agravada veio assim fundamentada (fls. 203/205, 
originais):

"Vistos, O art.5º, LXXIV, da Constituição Federal, dispõe "o 
Estado prestará assistênciajurídica integral e gratuita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos". Indefiro o 
benefício da gratuidadeda justiça, uma vez que não 
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vislumbro a presença dos requisitos autorizadores. Observo 
que a declaração depobreza gera apenas presunção relativa 
de que a parte não dispõe de recursos para arcar com as 
custas edespesas processuais, presunção essa que pode ser 
ilidida diante da presença de indícios da existência 
decapacidade financeira. Ademais, o artigo 5º, inciso LXXIV, 
da Constituição Federal exige a comprovação arespeito da 
insuficiência de recursos, como segue: "o Estado prestará 
assistência jurídica integral e gratuitaaos que comprovarem 
insuficiência de recursos". Nesse sentido já decidiu o E. 
Tribunal de Justiça do Estadode São Paulo: "ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
NATUREZA JURISTANTUM. 1. Art. 1º da Lei nº 7.115/1983 
e art. 4º da Lei nº 1.060/1950: presunção de veracidade 
dadeclaração de pobreza apresentada pelo postulante do 
benefício possui natureza juris tantum. 2. Omagistrado pode 
indeferir a concessão do benefício se os fatos relatados ou os 
documentos acostados aosautos indicarem dissonância entre 
a declaração de pobreza apresentada e a disponibilidade 
financeira dopostulante. 3. Indeferimento da justiça gratuita 
mantida. 4. Recurso impróvido". (Agravo de Instrumento 
n.2079165-77.2014.8.26.0000, Relator(a): Alexandre 
Lazzarini, 9ª Câmara de Direito Privado, Data 
dojulgamento: 15/07/2014, Data de registro: 15/07/2014). A 
declaração de pobreza, por sua vez, estabelecemera 
presunção relativa da hipossuficiência, que cede ante outros 
elementos que sirvam para indicar acapacidade financeira, 
cabendo à parte interessada comprovar a condição de 
hipossuficiência, sob pena deindeferimento. No caso, 
afastada a presunção de pobreza pelos indícios constantes 
nos autos, observando-sea própria natureza e objeto da 
causa, além da contratação de advogado particular, 
dispensando o auxílio daDefensoria, a parte interessada não 
trouxe documentos suficientes para comprovar a 
impossibilidade de arcarcom as custas, despesas processuais 
e sucumbência. Tal conduta impede a verificação da 
existência deoutras fontes de renda, assim como, a 
constatação do exato comprometimento de seus ganhos. 
Diante de taiscircunstâncias, considerando-se que a autora 
se se esquiva em demonstrar sua real condição financeira, 
derigor o indeferimento do pedido de gratuidade. É 
importante observar que, mesmo a ausência de registro 
emcarteira do trabalho, ou indicação de renda limítrofe, por 
si só, não é suficiente para a concessão da benesse,pois a 
parte pode possuir outras fontes de rendimento ou reservas 
financeiras que sirvam decomplementação. Ademais, 
conforme acima exposto a autora deixou de apresentar os 
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extratos bancários oucomprovação de que não possui 
movimentação em todas as contas bancárias constantes do 
relatório decontas e relacionamentos - CCS - Registrato de 
fls.200/201, quais sejam, BANCO BRADESCO S/A, 
BANCOSANTANDER S/A, BANCO DO BRASIL S/A, CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, BANCO INTER, 
NEONPAGAMENTOS S/A e BANCO BV S/A. Não 
justificando a ausência de apresentação dos extratos e 
faturas decartão de crédito, o que compromete a análise 
devida acerca da alegada situação de hipossuficiencia, vez 
quenão foi possível verificar se os gastos da autora são 
condizentes com pessoa necessitada. Assim, conformeacima 
explanado, considerando que a autora se esquiva em 
demonstrar sua real condição financeira, de rigoro 
indeferimento da benesse. Apesar da documentação juntada, 
o convívio diário com lides dá uma dimensãoreal do que 
significa pobreza, no sentido jurídico e fático do termo. 
Assim, não comprovada a situação dehipossuficiência 
alegada, fica indeferido o benefício da gratuidade. Ressalva-
se que, a mera afirmação daautora de que não possui 
condições de suportar as custas e despesas processuais não 
possui, por si só, ocondão de deferir os beneficios da 
gratuidade da justiça. Em que pese seu esforço, a prova 
documental porela produzida não traduz de forma eficaz a 
alegada insuficiência de recursos financeira a justificar 
aconcessão da benesse. Não podendo ser considerada 
miserável, no sentido de injustiça e pobrezacaminhando 
juntas. Em suma, a parte autora encontra-se em situação 
financeira que lhe permite arcar com asdespesas decorrentes 
do processo judicial que propõe em seu benefício exclusivo, 
não se revelando correto e razoável que tal custo seja 
repassado para a sociedade, nela incluída a grande parcela 
pobre da populaçãobrasileira que se sustenta com imenso 
sacrifício e, não tendo interesse na presente demanda, 
igualmente nãotem o dever de pagar as despesas dela. À 
evidencia, a demanda judicial, por si, acarreta 
desconfortofinanceiro. No entanto, apenas faz jus ao 
benefÌcio legal quem não possa promover a demanda em 
prejuizopróprio ou ao sustento de sua famÌlia, o que não 
restou comprovado. Vale lembrar, sobre o tema, que 
aassistência judiciária deve ser concedida somente aos 
comprovadamente necessitados, pois, caso contrário,não tem 
o Estado como custear as despesas dos efetivamente carentes 
que precisam recorrer ao PoderJudiciário (TJMG; AGIN 
0354987-56.2012.8.13.0000; 10ª Câmara Cível; Rel. Des. 
Mota e Silva; DJEMG11/06/2012). O benefício previsto pela 
Lei 1.060/1950 e artigos 98 a 102 do CPC deve ser 
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reservado àspessoas efetivamente impossibilitadas, sob pena 
de banalização e inviabilização da prestação 
jurisdicionalpara toda a coletividade. Outrossim, pelas 
mesmas razões, fica desde já indeferido eventual pedido 
dediferimento do recolhimento das custas judiciais, a teor do 
disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03. INTIME-SE aparte 
demandante para que emende a inicial, providenciando a 
comprovação do recolhimento das custasjudiciais e despesas 
processuais, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de 
cancelamento da distribuição, porfalta de pressuposto 
processual, sem nova intimação. Int."

Dispõe o artigo 98 do Novo Código de Processo Civil que: 

“A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de 

recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários 

advocatícios, tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei”.

E reza os parágrafos do artigo 99 do mencionado Diploma 

Processual: “§ 2º O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos 

elementos que evidenciem a falta de pressupostos legais para a concessão de 

gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação 

do preenchimento dos referidos pressupostos. § 3º Presume-se verdadeira a 

alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural. § 4º A 

assistência do requerente por advogado particular não impede a concessão de 

gratuidade da justiça”.

Assim sendo, pela nova sistemática processual, para ser 

considerado necessitado, é levada em consideração a situação de miserabilidade da 

parte, uma vez que o intuito da lei é favorecer aos realmente necessitados, na acepção 

estrita do termo, podendo o magistrado, no entanto, indeferir o pedido de gratuidade, 

caso existam nos autos elementos que evidenciem a falta dos pressupostos legais para 

a concessão da gratuidade.

Na hipótese, há elementos suficientes em prova de que a 

agravante não preenche os pressupostos legais à concessão da benesse pleiteada, 

pois, conquanto tenha apresentado uma declaração de hipossuficiência (fl.10), esta 

encerra mera presunção relativa. 
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Colacionou cópia de sua Carteira de Trabalho e Previdência 

Social (CTPS), sem nenhum registro de contrato de trabalho digital (fl. 194, origem), 

e extrato do TEM (Ministério do Trabalho e Emprego), constando rescisão contratual 

em 01/07/2020 (fls.197/199, origem). E embora se declare autônoma, não informou a 

atividade exercida.

E o extrato de conta de sua titularidade no C6Bank de 

06/11/2024 até 04/02/2025, registra entradas de R$ 1.644,72 em novembro/2024; R$ 

2.309,00 em dezembro/2024; e R$ 1.131,06 em janeiro/2025.

E, apesar de ter sido intimada a apresentar cópia dos 

documentos requisitados pelo juízo, que poderiam contrapor e corroborar a alegada 

fragilidade econômica, sendo-lhe deferido prazo de 15 dias, a agravante não 

apresentou em juízo ou nesta Corte de Justiça, a totalidade dos documentos listados, 

razão do indeferimento do benefício em primeira instância. 

A omissão na juntada de documentos tendentes a demonstrar 

a fragilidade financeira que a parte agravante sustenta, ainda que temporária, com 

vistas à concessão da benesse pretendida, sugere que ela não se enquadra como sendo 

necessitada e assim patenteia reunir condições de arcar com o dispêndio do processo 

sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família.

E à causa foi atribuído o valor de R$ 26.897,23, que, aplicada 

a Lei Estadual de Custas, gerará taxa judiciária de R$ 403,45, valor que não é 

elevado e não compromete o sustento da autora ou de sua família.

Vê-se que não há comprovação da alegada hipossuficiência 

econômica, conforme expressamente exige o artigo 5º, LXXIV, da Constituição 

Federal.

Assim sendo, os elementos constantes dos autos indicam no 

sentido de inexistência de hipossuficiência que justifique a concessão de gratuidade 

ao agravante, razão pela qual se confirma a decisão agravada, e se determina à parte 

agravante que recolha taxa judiciária e custas deste recurso, no importe de 15 

UFESP, pena de inscrição na dívida ativa do Estado, observando o juízo “a quo” o 
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devido cumprimento à vista das NSCGJ.

Consigne-se, por fim, que poderá ser proposto novo pedido 

de gratuidade no caso de superveniência de despesa processual incompatível com a 

renda do momento, visto que o art. 98, § 5º do NCPC permite a concessão da 

gratuidade em relação a atos processuais isolados desde que comprovada 

impossibilidade, evidentemente.

Pelo exposto, nega-se provimento ao recurso, com 

determinação e observação.

JOSÉ WAGNER DE OLIVEIRA MELATTO PEIXOTO
Relator

(assinatura eletrônica)
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